
 

À CÂMARA DE ATIVIDADES MINERÁRIAS DO CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICA 

AMBIENTAL DE MINAS GERAIS – CMI/COPAM  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo Administrativo nº: 09039/2005/007/2018 

Referência: Relato de Vista referente a processo administrativo para exame de Adendo à Licença 

de Operação da empresa Salitre Fertilizantes Ltda. 

 

 

1) Relatório: 

 

O presente processo foi pautado para a 91ª Reunião Ordinária da Câmara de Atividades 

Minerárias - CMI, realizada em 30/09/2022, quando foi solicitada vista conjunta pelos 

conselheiros representantes da PROMUTUCA, SINDIEXTRA, FIEMG e Sociedade Mineira de 

Engenheiros.  

 

Trata-se de autorização para intervenção ambiental, para as atividades de mineração 

desenvolvidas pelo empreendimento. 

 

Face à necessidade de criar novos acessos à mina para avanço de lavra, supressão da 

vegetação na cota de operação de inundação (NA) da barragem de rejeito Sabão I, manutenção 

da vegetação da rede de transmissão elétrica e intervenção em áreas/atividades já licenciadas, 

foi elaborado um Projeto de Intervenção Ambiental – PIA (2ª Versão), protocolado no âmbito do 

Processo SEI n° 2100.01.0030890/2022-82, em junho de 2022. 

 



 

A área do empreendimento está inserida no Complexo Mineroindustrial Serra do Salitre – CMISS, 

no município de Serra do Salitre - MG, na localidade conhecida como Mata do Salitre, região do 

Alto Paranaíba. 

 

O empreendimento possui licença de operação em validade atualmente, para o Projeto 

denominado Salitre 1 e Salitre 4. Porém, as autorizações, vinculadas as Licenças de Instalação 

se encontram com prazo vencido, e há a necessidade de se criar acessos a mina para o avanço 

da lavra. 

 

Tendo em vista que as autorizações para intervenção ambiental ficaram vinculadas à validade 

das Licenças de Instalação supracitadas, e que estas já estão com seu prazo vencido, 

considerando que o prazo não foi suficiente para realizar a supressão da vegetação em toda a 

área prevista para implantação das estruturas do complexo minerário, e diante da necessidade 

atual do empreendimento de criar novos acessos a mina para avanço de lavra, manutenção da 

vegetação da cota de operação de inundação (NA) da barragem de rejeito Sabão I, manutenção 

da vegetação da rede de transmissão elétrica, e intervenção em áreas/atividades já licenciadas, 

que culminarão na supressão de alguns fragmentos de vegetação nativa e o corte de árvores 

isoladas nesses locais, o empreendedor vem requerer autorização para intervenção ambiental 

nos locais já autorizados previamente nas LI's vencidas, não configurando ampliação das 

atividades já licenciadas. 

 

Reserva legal 

Sobre a Reserva Legal, importa ressaltar que, a área do empreendimento foi recentemente 

convertida em área urbana, conforme declaração de demarcação de perímetro urbano da 

Prefeitura Municipal de Serra do Salitre, também, importa ressaltar que foi averbado às matrículas 

a descaraterização dos imóveis de área rural para urbana, descaracterizando a aplicação de 

incidência de Reserva Legal. 

 

Da intervenção ambiental 

Conforme informações apresentadas no PUP/PIA, as áreas requeridas para a intervenção 

ambiental estão localizadas na abrangência do bioma Cerrado. 

 

Diante da vistoria realizada no dia 24/06/2022, e diante das solicitações para intervenção 

ambiental citadas acima, conforme requerimento e Inventário Florestal apresentado na forma de 

censo (árvores isoladas) e na forma de amostragem (supressão de maciço florestal nativo), 

informa-se que: 



 

 

 Em análise ao pedido para o Corte ou Aproveitamento de Árvores Isoladas, verifica-se 

que é passível do ponto de vista ambiental. Os indivíduos levantados e amostrados para 

a supressão estão em áreas antropizadas, dispersas, nos quase 247,8700ha solicitados 

e totalizam 1193 árvores. Tais indivíduos se enquadram na definição de árvores isoladas 

quando consideramos o art. 2, inciso IV do Decreto 47.749/2019 que define árvores 

isoladas como: “aquelas situadas em área antropizada, que apresentam mais de 2 m (dois 

metros) de altura e diâmetro do caule à altura do peito – DAP maior ou igual a 5,0 cm 

(cinco centímetros), cujas copas ou partes aéreas não estejam em contato entre si ou, 

quando agrupadas, suas copas superpostas ou contíguas não ultrapassem 0,2 hectare”. 

 

Outra solicitação de intervenção foi Intervenção COM e SEM supressão de cobertura vegetal 

nativa em áreas de preservação permanente – APP em 16,0700 ha e 5,6500 ha, respectivamente. 

 

Foram requeridos 16,0700 ha de Intervenção em APP com Supressão da cobertura vegetal 

nativa, distribuídas em 12 fragmentos ao longo do empreendimento, e a Supressão de cobertura 

vegetal nativa, para uso alternativo do solo em 16,2100 ha. 

 

O inventário florestal apresentado foi estratificado em duas fisionomias, sendo elas: Floresta 

Estacional Semidecidual em Estágio Inicial e Floresta Estacional Semidecidual em Regeneração 

com erros amostrais dentro dos índices exigidos pela norma vigente e são menores que 10%. 

 

O volume de madeira total estimado para as áreas de Floresta Estacional Semidecidual em 

regeneração corresponde a 204,63 m³/14,69 ha, e o seu volume em estéreo corresponde a 

307,00 st/14,69 ha. Os valores de número de indivíduos, área basal, diâmetro médio, altura 

média, volume de madeira (m³ e st); índices relativamente baixos, e comparados com a 

fitofisionomia de campo cerrado. 

 

Também faz parte do requerimento a Intervenção em área de preservação permanente–APP– 

SEM supressão de cobertura vegetal nativa em 5,6500 ha que ocorrerão em área antropizada, 

sem prejuízos relevantes. 

 

Compensação pela supressão de espécies imunes de corte/ameaçadas de extinção 

Foram mapeados 296 indivíduos arbóreos considerados ameaçados de extinção e/ou imunes de 

corte, conforme listas oficiais e legislações específicas, sendo 276 indivíduos de ipê-amarelo 



 

(espécies Handroanthus serratifolius, H. ochraceus e H. albus) e 20 indivíduos de Cedrela fissilis 

(cedro). 

 

Quanto à compensação pela supressão dos indivíduos de Ipê Amarelo, o empreendedor fez a 

opção pelo pagamento pecuniário, mediante ao recolhimento de 100 Ufemgs por árvore a ser 

suprimida, conforme possibilita a legislação. O pagamento foi comprovado mediante 

apresentação de comprovante de pagamento. 

 

Considerando as exigências da legislação no que diz respeito à compensação pela espécie 

ameaçada de extinção (Cedro), o empreendedor apresentou PTRF, no qual propõe realizar o 

plantio de 200 mudas de Cedrela fissilis, na proporção de 10:1, na mesma sub-bacia hidrográfica. 

 

Compensação por intervenção em APP 

As áreas solicitadas para intervenção ambiental neste processo são as mesmas autorizadas 

pelos Pareceres Únicos SUPRAM TMAP n° 0823268/2012 (LI 035/2013) e n° 0823218/2012 (LI 

047/2013), cujas compensações já foram aprovadas no âmbito da emissão das Licenças de 

Instalação, e já foram/estão sendo executadas pelo empreendedor, conforme verificado na 

análise da Licença de Operação e conforme comprovado nos relatórios técnicos anuais de 

plantio, manutenção e monitoramento apresentados nos autos desse processo e como 

cumprimento de condicionante das licenças anteriores.A AIA – Autorização de Intervenção 

Ambiental expressa nas Licenças de Instalação supracitadas englobou uma área de intervenção 

em 150,70ha de APP, somadas as APPs da mina e da barragem de rejeitos. Para tanto foi 

estipulada medida compensatória de 150,70 ha de áreas de recomposição em APPs dentro do 

complexo minerário, dividida em 11 glebas, por meio da execução de um PTRF, o qual conforme 

parecer da LO e relatórios supracitados, vem sendo executado.Como o empreendimento 

realizará a supressão de vegetação nativa, faz-se necessária a cobrança da compensação 

florestal/minerária, de acordo com a Lei Estadual nº 20.922/2013eDecreto Estadual nº 

47.749/2019. 

Por fim, o Parecer Único sugere o deferimento  

 

2) Conclusão: 

 

Diante do exposto, somos favoráveis ao DEFERIMENTO da Autorização para Intervenção 

Ambiental - AIA, ao empreendimento, nos termos do Parecer Único nº 53211642 (SEI), 

elaborado pela equipe da SUPRAM TM, mediante o cumprimento de condicionantes. 

 



 

É o parecer. 

 

Belo Horizonte, 24 de outubro de 2022.  

 

 

Denise Bernardes Couto 

Representante do Sindicato da Indústria Mineral do Estado de Minas Gerais - SINDIEXTRA 

 

 

Mariana de Paula e Souza Renan 

Representante da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais – FIEMG 

 

 

Júlio Cesar Nery Ferreira 

Representante da Sociedade Mineira de Engenheiros - SME 


